Comarca da Capital - Regional da Barra da Tijuca - 7ª Vara Cível
Juíza: Cintia Souto Machado de Andrade Guedes
Processo nº 0002413-48.2014.8.19.0209
SIDNEY MARINHO DOS SANTOS deduziu pretensão, pelo rito sumário, em face de CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO LEMONDE OFFICE, alegando, em síntese, que em 15/01/2014 esteve em clínica localizada no condomínio réu, a fim de realizar exame admissional, quando, juntamente com outros 17 trabalhadores, foram informados de que somente poderiam ingressar nas dependências do condomínio pela entrada de carga e descarga e que não poderiam circular desacompanhados, razão pela qual uma pessoa iria com eles até a clínica, tendo sido escoltados por seguranças, razão pela qual o médico responsável iniciou uma discussão com o administrador do condomínio, que afirmou, verbis ´olha o tipo de pessoa, olha o nível de pessoas aqui é um nível classe A´, quando foi acionada a Polícia Militar, diante da qual o administrador afirmou que o autor e demais pessoas que ali estavam, verbis, ´causavam poluição visual e mau cheiro´, razão pela qual todos se dirigiram à delegacia para lavratura de termo circunstanciado. Destarte, pugnou fosse a parte ré condenada ao pagamento de indenização por danos morais, no valor de R$ 30.000,00. A inicial de fls. 02/18 foi instruída com os documentos de fls. 19/86. Decisão de fls. 90 concedeu JG à parte autora, designou audiência e determinou a citação. Decisão de fls. 100 deferiu o acautelamento de arquivo de vídeo requerido pela parte autora, ocorrido nos moldes do termo de entrega às fls. 374. Contestando o feito às fls. 102/121, a parte ré sustentou que nenhuma unidade condominial causa tamanha confusão e perturbação no uso da área comum do condomínio quanto a empresa Biocardio, à qual a parte autora compareceu em 15/01/2014, eis que atrai grande e desorganizado fluxo de pessoas diariamente, causando sistemáticos transtornos aos demais condôminos, eis que, não obstante as dimensões físicas das salas que ocupa, chega a receber diariamente cerca de 100 pessoas, sem qualquer agendamento, eis que as atende por ordem de chegada, sendo certo que seus clientes chegam antes do horário de abertura, causando superlotação da área de recepção, portaria do bloco e corredor do andar em que localizada a clínica, utilizando tais áreas como extensão de sua área privada. Afirmou que para ingresso de qualquer pessoa no condomínio é necessária prévia identificação e passar por controle de acesso, conforme previsão expressa existente no regulamento interno, o que se torna inviável, diante do grande fluxo de pessoas que frequentam a clínica e que por lá permanecem por tempo, aguardando atendimento, razão pela qual lancham e fumam no corredor e na portaria do prédio, deixando mau cheiro e poluição decorrente da fumaça e detritos alimentares deixados, além do barulho decorrente da conversa e reclamações decorrentes na demora no atendimento, do qual decorrem diversas reclamações de outros condôminos, razão pela qual coube à administração interna do condomínio réu adotar medidas a fim de garantir aos demais condôminos o direito de exercerem regularmente suas atividades profissionais, dentre elas a de determinar que nos dias em que houvesse grande fluxo de clientes da Biocardio os mesmos fossem direcionados à entrada da garagem, também chamada de DOCAS, mediante autorização e acompanhamento pessoal de um representante da empresa, que os levaria diretamente a sua sala, a fim de evitar aglomeração no corredor e incômodo aos condôminos vizinhos, a evidenciar que tal procedimento não se tratou de qualquer medida pessoal contra a parte autora, mas foi estabelecido em caráter genérico e impessoal, sendo certo que a utilização do acesso auxiliar de Docas não possui cunho degradante, eis que é o mesmo utilizado pelos condôminos com direito a vaga de garagem, inexistindo qualquer humilhação decorrente, como a parte autora pretende fazer acreditar. Aduziu não ter havido qualquer discriminação em relação à parte autora ou qualquer outro cliente da Biocardio, sendo certo que não existe elevador específico de cargas no condomínio, sendo inverídica a afirmação de que tenha sido obrigado a ficar em fila indiana e ser escoltado por seguranças do condomínio, não tendo havido qualquer truculência em relação à parte autora ou de a terceiros, tendo negado que seu gerente Felipe Alencar ou qualquer outro funcionário tenha-o ofendido, distratado ou injuriado, impugnando também as demais assertivas autorais, tendo afirmado que o representante legal da Biocardio insuflou os presentes, fazendo-os crer que estavam recebendo tratamento discriminatório em razão do acesso pela Docas, razão pela qual houve discussão entre o seu preposto e o representante legal da empresa Biocardio, assistida pela parte autora e policiais presentes, que em nenhum momento configurou ofensa, intencional ou não, ao autor ou outro cliente ou funcionário da clínica. Ressaltando que os depoimentos prestados no momento foram colhidos no calor da emoção e sob pressão sentimental, afirmou não ter praticado qualquer conduta ilícita capaz de ensejar a indenização por dano moral requerida. Destarte, pugnou pela improcedência da pretensão. A resposta veio acompanhada dos documentos de fls. 122/295. A parte ré ofereceu denunciação da lide em face de CHUBB DO BRASIL CIA DE SEGUROS, em razão de contrato de seguro firmado entre as partes. A petição veio acompanhada dos documentos de fls. 301/371. Audiência de conciliação às fls. 376/377. Decisão de fls. 386 indeferiu a denunciação da lide. Embargos de declaração às fls. 391/393, desacolhido às fls. 397. Agravo de instrumento às fls. 401/407, julgado prejudicado, nos moldes da decisão acostada às fls. 555/556. Documentos acostados às fls. 411/431 pela parte ré. Decisão de fls. 435 reconsiderou a anterior para deferir a denunciação da lide. A denunciada ofertou contestação às fls. 449/459, recusando a denunciação, eis que o dano moral abrangido pela cobertura securitária contratada seria somente aquele decorrente de dano material ou corporal também indenizado, o que não ocorre na hipótese. Destarte, ressaltando que a hipótese dos autos não se enquadra no risco coberto pelo contrato firmado com a parte ré, pugnou pela improcedência da denunciação da lide. Ademais, afirmou que eventual condenação deve ser limitada às disposições contratuais, observado o limite máximo de sua responsabilidade e, no mérito, aduziu ser inaplicável o Código de Defesa do Consumidor, eis que a parte autora não é destinatária final dos serviços prestados pela parte ré, razão pela qual inexiste relação de consumo na hipótese. Aduziu, ainda, não ter a parte autora demonstrado que as supostas ofensas tenham sido praticadas contra ela, inexistindo prova dos supostos abalos à sua honra, razão pela qual pugnou pela improcedência da lide principal. Com a resposta vieram os documentos de fls. 460/553. Contestação à denunciação da lide às fls. 573/575 e 584/587. Saneador às fls. 589. Documentos acostados pela parte ré às fls. 593/611 e 691/692 e pela parte autora às fls. 615/644. Documentos acostados pela denunciada às fls. 695/725. Audiência de instrução e julgamento às fls. 741, em que foi deferida a juntada de prova emprestada. Alegações finais às fls. 747/755; 783/787 e 789/798. Documentos acostados às fls. 756/781 e 799/814, sobre os quais as partes se manifestaram às fls. 821/822; 824/825 e 827/828. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O principal objetivo da ordem jurídica, já ensinava o mestre San Tiago Dantas, é proteger o lícito e reprimir o ilícito. É, pois, o instituto da responsabilidade civil a principal consequência da prática de um ato ilícito, acarretando na obrigação de reparar o dano. Neste sentido, o artigo 186 do Código Civil consagra uma regra universalmente aceita: a de que todo aquele que causa dano a outrem é obrigado a repará-lo. Na hipótese vertente, após acurada análise dos elementos coligidos, verifica-se ter restado comprovado, pelos depoimentos acostados às fls. 28/31 e 758 e ss., que o condomínio réu impediu o ingresso em suas dependências da parte autora e demais pessoas que com ele estavam para realizar exame admissional em clínica ali localizada, tendo as mesmas sido obrigadas a aguardar a chegada do administrador, restando demonstrado que o mesmo fez comentários pejorativos, diante de todos, em relação ao grupo de pessoas que aguardavam para entrar, dentre elas a parte autora, tendo, inclusive, repetido as mesmas afirmações diante da autoridade policial, consoante depoimento prestado no dia do acontecimento, constante às fls. 28/29, sendo certo que eventuais problemas administrativos existentes entre a administração do condomínio réu e a clínica à qual a parte autora se dirigia não justifica o tratamento a ela deferido pelo preposto, ainda que os comentários não lhe tenham sido diretamente dirigidos, mas ao grupo de pessoas no qual se encontrava, razão pela qual não se acolhem os argumentos de defesa, impondo-se a responsabilização da parte ré pelos danos sofridos. Os danos morais, destarte, são evidentes e decorreram dos constrangimentos relatados na inicial, eis que a parte autora, impedida de ingressar nas dependências do condomínio réu, foi submetida a constrangimento decorrente das assertivas direcionadas pelo seu preposto ao grupo no qual se encontrava, reconhecendo-se atuar da parte ré em desconformidade com a lei, a determinar a reparabilidade de danos da vulneração de seu patrimônio imaterial. Firmado o dever de reparação, resta a fixação do quantum que deve ser uma compensação financeira à lesão moral, arbitrada segundo o prudente arbítrio do Juiz, a fim de evitar uma indenização irrisória e, de outro lado, um enriquecimento sem causa do lesado. Embora nessa tarefa não esteja o Juiz subordinado a nenhum limite legal, nem a qualquer tabela pré-fixada, deve, todavia, atentando para o princípio da razoabilidade, estimar uma quantia compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita e gravidade do dano por ela produzido. Se a reparação deve ser a mais ampla possível, não pode o dano transformar-se em fonte de lucro. Entre esses dois limites devem se situar a prudência e o bom senso do julgador. Diante das circunstâncias do caso concreto e em atenção aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, fixo o valor do dano moral em R$ 10.000,00 (dez mil reais), atendendo tal fixação à finalidade reparação/sanção, como já examinado. Confira-se sobre o tema: 0012350-56.2012.8.19.0208 - APELACAO DES. NATACHA TOSTES OLIVEIRA - Julgamento: 22/10/2015 - VIGESIMA SEXTA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR Apelação Cível. Rito Sumário. Indenizatória. Tratamento discriminatório em razão de trajar uniforme de trabalho. -- -Autores que são trabalhadores da construção civil. Sentença julgando procedente o pedido e condenando o réu em danos morais fixados em R$ 10.000,00 para cada autor. -Réu que requer a improcedência ou redução do dano moral e autores que pretendem a majoração do dano moral fixado. - Apelante que não trouxe qualquer prova que afastasse a pretensão dos autores nos termos do artigo 333, II do CPC, visto que poderia facilmente produzir prova do sistema de vigilância e monitoramento das instituições bancárias ou mesmo prova testemunhal o que não o fez. - Autores que comprovam o alegado com prova testemunhal. - Falha na prestação do serviço que restou comprovada devendo o réu responder pelos danos provocados que ultrapassam o mero aborrecimento. -Dano moral fixado em R$10.000,00 para cada autor que se mantém. Incidência do Enunciado Jurídico n.º 116, do Aviso n.º 55/2012, do TJRJ: ´A verba indenizatória do dano moral somente será modificada se não atendidos pela sentença os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade na fixação do valor da condenação´. RECURSOS QUE SE CONHECEM E AO QUAIS SE NEGA PROVIMENTO. 0006885-66.2012.8.19.0208 - APELACAO DES. SEBASTIAO BOLELLI - Julgamento: 20/02/2014 - VIGESIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL CONSUMIDOR PELAÇÃO CÍVEL. Indenizatória. Tratamento discriminatório em razão de trajar uniforme de trabalho. Autores que são trabalhadores da construção civil. Dano moral comprovado. Apelante que não trouxe qualquer prova que afastasse a pretensão dos apelados. Artigo 333, II do CPC. Dano moral fixado em R$10.000,00 para cada autor que se mantém. NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, NA FORMA DO ARTIGO 557, CAPUT, DO C.P.C. Em relação à lide secundária, verifica-se a existência de cláusula expressa no sentido de que a cobertura contratada abrange somente indenização a que o segurado seja civilmente responsável a pagar em virtude de danos morais diretamente decorrentes de danos materiais e/ou danos corporais causados a terceiros e efetivamente indenizados nos termos previstos contratualmente, estando a cláusula restritiva em comento redigida em consonância com o disposto no Código de Defesa do Consumidor, devendo ser observada, razão pela qual não se acolhe o pedido formulado em face da denunciada, eis que a pretensão autoral é exclusivamente de indenização por danos morais. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a parte ré ao pagamento de indenização no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) pelos danos morais sofridos, corrigido monetariamente nos moldes da súmula 362 do STJ e juros legais de 1% ao mês a partir do evento danoso. Condeno, ainda, a parte ré nas custas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% sobre o valor da condenação. Outrossim, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO deduzido na lide secundária, condenando o Denunciante ao pagamento das despesas processuais e em honorários, que fixo em 10% sobre o valor atualizado da causa, nos moldes do artigo 85, §§ 2º c/c 6º, do Novo Código de Processo Civil, observado o disposto no artigo 98, do mesmo diploma. P.R.I. Certificado quanto ao correto recolhimento das custas e quanto ao trânsito em julgado, não havendo requerimento das partes, remetam-se os autos ao Núcleo de Arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 11.08.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
